
ANEXO II – MINUTA DO
CONTRATO

CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
JABOTICATUBAS, E

.............................................................

MUNICÍPIO DE JABOTICATUBAS/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº

18.715.417/0001-04, com sede administrativa na Praça Nossa Senhora da

Conceição, nº 38, Centro, Jaboticatubas/MG, neste ato representado por seu

Prefeito, Sr. Eneimar Adriano Marques, brasileiro, casado, portador do CPF nº

***.708.***-04 e Carteira de Identidade RG nº M-*.793.***, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a)

.............................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na........,

em ............................. doravante designada contratada, neste ato representado(a)
por ..................................

(nome e função na contratada), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

Licitatório Nº 016/2024e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica Nº 001/2024 mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a execução DOS SERVIÇOS

PÚBLICOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, PARA

O MUNICÍPIO DE JABOTICATUBAS, COMPREENDENDO (I) COLETA,

TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DESTINAÇÃO FINAL DE

RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – RSS NA SEDE E

DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO ALMEIDA; (II) COLETA

MANUAL/CONTENEIRIZADA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DOMICILIARES E COMERCIAIS NA SEDE, DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO

ALMEIDA E LOCALIDADES RURAIS; (III) A OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA

ESTAÇÃO DE TRANSBORDO, CARREGAMENTO E TRANSPORTE DOS

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU CLASSE II “A”, ATÉ A CENTRAL DE

TRATAMENTO DE RESÍDUOS MACAÚBAS S/A (ORBIS AMBIENTAL S/A), EM

SABARÁ/MG; (IV) SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E

LOGRADOUROS PÚBLICOS; (V) DE PINTURA DE MEIO FIO; (VI) LOCAÇÃO,

HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CONTÊINERES, BEM COMO A (VII)
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COLETA DE VOLUMOSOS NA SEDE E DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO ALMEIDA.

1.2 – Integra este Contrato, independente de trasncrição o Edital, seus anexos e

a proposta da contratada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, contados da

assinatura do contrato, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei

nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REGIME
DE EXECUÇAO

3.1. Os serviços serão executados no Município de Jaboticatubas e no Distrito

de São José do Almeida e áreas rurais;

3.2. Por se tratarem de serviços continuos o prazo de sua execução é de 5

(cinco) anos contados da assinatura da ordem de início dos serviços e em

conformidade com o Cronograma Físico Financeiro.

3.3. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar

pessoal, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas

quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e

seus anexos, promovendo sua substituição quando necessário.

3.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

4. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR GLOBAL

4.1. O valor global do presente contrato é de de R$.......... (. ).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUARTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A Gestão desta contratação será realizada pelo servidor ........................,

matrícula .........., telefone...................., e a Fiscalização será realizada pelo

servidor ..................., matrícula ................., ou por outro servidor designado, por

meio de Ato de Designação do Secretário da Pasta requisitante, nos termos do
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Art. 117, da Lei n.º 14.133/2021, que deverá atestar todos os serviços objeto da

contratação.

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, e,

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos.

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

6. CLÁUSULA QUINTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. Os serviços serão medidos mensalmente, obedecendo ao regime de

execução adotado. Os preços unitários serão os constantes da Proposta de

Preços Unitários aprovada.

6.2. As medições constarão Boletim de Medição contendo a relação de

serviços, quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais, inclusive

acumulados, físico e financeiro.

6.3. A Contratante pagará à Contratada, pelos serviços contratados e

executados os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência

de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido

que os preços unitários incluem todos os custos diretos e indiretos para a

execução do(s) serviço(s), de acordo com as condições previstas nas

Especificações e nas Normas indicadas neste edital e demais documentos da

licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e

executados.

6.4. Obedecido ao cronograma físico-financeiro apresentado pelo licitante

vencedor, será procedida a medição dos serviços. Emitido o Boletim de Medição

(BM), o contratado deverá apresentar na sede da Contratante as notas fiscais

correspondentes à medição, que será encaminhada ao fiscal designado a fim de

que seja atestada, e dado imediato e regular processamento.

6.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os

seguintes critérios:

6.6. A unidade de medida para os serviços de coleta, transporte, tratamento
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térmico e destinação final dos RSS será o quilograma. A forma de pagamento

será mensal. A medição deverá ser documentada em um relatório de pesagens

realizadas no destino final assinado e protocolado pela Contratada. Este relatório

será conferido com as pesagens parciais feitas em toda coleta nos locais de

recolhimento. A contratada deve possuir no veículo de coleta balança aferida pelo

IMETRO onde serão realizadas as pesagens parciais. Este relatório será assinado

pelo responsável do local de recolhimento e pela contratada. A contratante de

posse destes relatórios verificará a conformidade e autorizará a medição.

6.7. A unidade de medida para os serviços de coleta e transporte de Resíduos

Sólidos Domiciliares e Comerciais será a tonelada. A forma de pagamento será

mensal. A medição deverá ser documentada através dos tickets de pesagem da

balança do aterro sanitário assinado e protocolado pela Contratada. No aterro a

balança emitirá em 3 vias os tickets de pesagem, uma via para a prefeitura, uma

via para a contratada e uma via para o aterro. O relatório será conferido e

atestado pela Secretaria Municipal de Segurança Social e Meio Ambiente.

6.8. Os serviços de Manutenção e Operação da estação de transbordo,

carregamento e transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSU Classe II “A”,

até a Central de Tratamento de Resíduos Macaúbas S/A será medido por

tonelada por quilômetro (t x km). A forma de pagamento será mensal.

6.9. Deverão ser anexados às planilhas, os tíquetes de pesagem de cada

viagem, bem como o relatório de rastreamento de cada viagem do veículo.

6.10. Para o serviço de varrição manual de vias e logradouro públicos, será

adotado como critério de medição, o km (quilometro) de sarjeta de rua. Nas

praças, estacionamentos e pátios, a varrição deverá abranger a extensão

completa da área, adotando-se o critério de conversão da medida de área em

metros quadrados (m²) para medida de quilometro (km) de sarjeta, tomando-se,

como base, que cada m² corresponde a 0,0004 km de sarjeta. O pagamento para

os serviços de varrição será efetuado mensalmente.

6.11. A unidade de medida para os serviços de pintura de meio fio será o

quilometro. A forma de pagamento será mensal.

6.12. A unidade de medida para os serviços de locação, manutenção e

higienização de contêineres será equipe. A forma de pagamento será mensal.

6.13. Esta equipe será compartilhada com os serviços de coleta de volumosos

6.14. A unidade de medida para os serviços de coleta de volumosos, será por

equipe. A forma de pagamento será mensal.

6.15. Esta equipe será compartilhada com os serviços de locação, manutenção

e higienização de contêineres
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6.16. Os custos com Administração Local serão pagos proporcionalmente ao

percentual físico de execução dos serviços.

6.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

6.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de

5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

6.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa.

6.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção

monetária (IPCA Pro Rata Tempore).

6.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

6.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

6.31. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.32. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO

7.1. A Contratada poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem

prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte do

serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que autorizado pela Contratante.

8. CLÁUSULA OITAVA– REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E
REAJUSTE

8.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá considerar

necessariamente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
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decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado, nos termos do artigo

124, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21.

8.2. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato será

assegurada por meio das regras estabelecidas neste Contrato e observada a

repartição de riscos previsto na Matriz de Riscos.

8.3. Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os

encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo

aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos do artigo 130 da Lei

nº 14.133/21.

8.4. Para repactuação, referente exclusivamente à parcela de mão-de-obra,

serão considerados:

8.5. O reajuste aplicado nas respectivas Convenções Coletivas;

8.6. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos,

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

8.7. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano,

contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação;

8.8. Não haverá sobreposição entre a repactuação e o reajuste.

8.9. A resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando ocorrer, será concedida no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.10. Os Preços Unitários serão reajustados por meio da seguinte fórmula de

reajuste, aplicável durante a vigência do Contrato:

PR = P° x [0,60 x (SM/SM°)+0,40 x (K/K°)]
Onde:
PR = Preço Reajustado
P°= Valor da Proposta a Preços Iniciais.
SM= Salário Mínimo do mês do reajuste.
SM°= Salário Mínimo do mês do orçamento base.
K = IPA-EP-DI = Bens de investimento (código 1416648), publicado pela
Fundação Getúlio Vargas, do mês do reajuste;
K° = IPA-EP-DI = Bens de investimento (código 1416648), publicado pela
Fundação Getúlio Vargas, do mês do orçamento base.

8.11. O cálculo do reajuste será processado automática e anualmente, sem

necessidade de homologação do Contratante, tendo como referência a data do

orçamento, respeitando o prazo mínimo previsto na legislação aplicável.
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8.12. Os reajustes serão aplicados automaticamente, não sendo necessária

homologação por parte da CONTRATANTE, salvo se este publicar, na imprensa

oficial, até o prazo de 15 (quinze) dias após a apresentação da fatura, razões

fundamentadas neste CONTRATO para referida rejeição.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente

contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021.

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.

9.3. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços.

9.4. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a

prestação dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências

corretivas.

9.5. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das Notas

Fiscais/Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.

9.6. Impedir o emprego de mão-de-obra que julgar impróprios.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços em estrita observância das condições previstas neste

contrato, na proposta e memorial descritivo.

10.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos

serviços, objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão

de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou

acompanhamento de execução dos referidos serviços.

10.3. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta

licitação, tais como: mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos,

contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras

decorrentes da execução dos serviços.

10.4. Manter durante o período de execução do objeto, as condições de

regularidade junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal,

bem como as condições de qualificação exigidas na licitação.

10.5. A sua inadimplência não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade

de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

10.6. Pela execução de medidas preventivas contra acidentes e contra danos

aos seus funcionários, a terceiros e à CONTRATANTE.
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10.7. Prestar informações ou esclarecimentos, solicitados pela CONTRATANTE

relacionados à execução dos serviços.

10.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões

até o limite fixado na Lei nº 14.133/2021.

10.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução.

10.10. Manter, na execução dos serviços, profissional legalmente habilitado pelo

CREA e/ou CAU, que será seu preposto.

10.11. Substituir, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja presença no

local dos serviços for julgada inconveniente pela Administração, incluindo-se o

responsável pela obra.

10.12. Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes

do contrato e comunicar à Administração Municipal, as discrepâncias, omissões

ou erros, inclusive quaisquer transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou

leis, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da assinatura do Contrato,

sendo que a comunicação não ensejará à Contratada o direito de reclamar no

futuro quaisquer prejuízos que julgar haver sofrido, quer administrativa ou

judicialmente.

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do

Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.

10.14. Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação

Federal, Estadual e Municipal cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,

mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

10.15. Manter no local dos serviços um RDO – Relatório Diário de Obras.

10.16. Comunicar à Administração Municipal, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos

serviços.

10.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração,

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da

construção, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em

execução.

10.18. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer serviço que não

esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens, mesmo de terceiros.
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10.19. Arcar com todos os custos das demolições, reparações e reconstruções

que seja obrigada a fazer em consequência de negligência no cumprimento de

suas obrigações contratuais ou legais.

10.20. Apresentar via quitada do documento de “ANOTAÇÃO DE

RESPONSABILIDADE TÉCNICA” – (ART) e/ou “REGISTRO DE

RESPONSABILIDADE TÉCNICA” - (RRT) do CAU.

10.21. Utilizar produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente,

reduzam o consumo de energia e recursos naturais.

10.22. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito

Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011.

10.23. Apresentar nos demais faturamentos comprovação de recolhimento da

Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 49, caput,

da Lei 8.212, de 24/07/91, e art. 256, caput, inciso II do Decreto 3.048 -

Regulamento da Previdência Social, de 1999), juntamente do relatório

SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no CNO, da obra

objeto da presente licitação, do mês imediatamente anterior;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia do contrato, e conforme

o art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 o montante de 5 % (cinco por cento) do

valor do mesmo, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro;

b. Título da dívida pública;

c. Seguro-garantia;

d. Fiança bancária.

11.1.1.Quando a Garantia for apresentada através de Caução em dinheiro, deverá

ser prestada em moeda corrente nacional, mediante documento de arrecadação

próprio, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda ou através de depósito a

ser realizado de forma nominal, em conta-corrente específica a ser informada pela

Administração, até 02 (dois) dias antes da assinatura do contrato.

11.1.2. Os títulos previstos na alínea "b" só serão aceitos se emitidos pelo Tesouro

Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e,

caso quaisquer títulos venha a ser extinto ou tenha o seu prazo de validade

expirado, a garantia deverá ser prestada por meio de outro título válido que Venha

a substituir o anterior, emitido pelo Tesouro Nacional e registrado no Sistema

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, ou substituída por uma das demais
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modalidades de garantia.

11.1.3. Em caso de fiança bancária, deverá ser expressa a renúncia do fiador ao

benefício de ordem, e aos direitos previstos no artigo 827 do Código

Civil (Lei 10.406/02), sendo que, a fiança deverá ser realizada em instituições

financeiras regularmente autorizadas pelo Banco Central do Brasil.

11.2.A garantia prestada será liberada ou restituída após 30 (trinta) dias da

emissão do Termo de Encerramento de Obrigações Contratuais e, quando em

dinheiro, atualizada monetariamente, ou pela rescisão do contrato, salvo se esta

ocorrer por culpa da contratada.

11.3.Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de

direito, será notificada a Contratada através de correspondência com AR (Aviso de

Recebimento) para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor

da caução. A não apresentação da cobertura da garantia importará em rescisão

contratual. À Administração cabe descontar da garantia toda importância que a

qualquer título lhe for devida pela Contratada.

11.4.No caso da Adjudicatária optar pelo seguro garantia ou fiança bancária:

a) Deverá constar na garantia, cláusula expressa de cobrir inadimplemento das

obrigações trabalhista e previdenciárias do contrato;

b) Não poderá conter cláusula que restrinja a responsabilidade do segurado ou
fiador.

11.5.A validade da garantia será de no mínimo 3 (três) meses após o término do
contrato/aditivo.

11.6.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;

c)multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Caso a Contratada, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das

condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto

Municipal nº 4.280/2023 conforme descrito abaixo, observado o devido processo

administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da

Lei nº 14.133/2021:
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer tureza;

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de
licitação;

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o

infrator enquadrar- se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do

contrato;

XVII- permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente
notificado;

XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua

responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do

contrato, durante a execução do objeto.

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico,

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual -EPI, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de

contratação de serviços de mão de obra;
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XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o

interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal

remunerado e décimo terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em

norma coletiva.

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de

atividade;

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem

impróprio para o fim a que se destina;

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX induzir a administração em erro;

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte da contratada, nos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos

de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela

administração;

XXXVI subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pela

contratada quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXVIII - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
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ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas;

XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do

serviço para representar a contratada na execução do contrato;

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento)

em relação aos contratos.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas

na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 4.280/2023 as seguintes

SANÇÕES:

I - Recusando-se a vencedora a assinatura do Contrato no prazo estabelecido no

edital da licitação, sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-se a multa equivalente a 10% do valor de sua

proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão

temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos.

II – Advertência, conforme disposto no art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021 e no

art. 15 do Decreto Municipal nº 4.280/2023, que consiste em comunicação formal

ao infrator que der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave.

III – Multa:

a)multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega

de material ou execução de serviços, até o limite de 15% (quinze por cento),

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor

correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b)multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou

do valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar a Ata de

Registro de Preços e/ou Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente;

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou da

contratação direta, nas hipóteses constantes do art. 4º incisos I, IV, V, XIII, XIV e

XV do Decreto Municipal nº 4.280/2023;

d)multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou

do valor da contratação direta, nas hipóteses constantes do art. 4º incisos XVI,

XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e

XXXIX do Decreto Municipal nº 4.280/2023;

e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência da licitação ou da

contratação direta, nas hipóteses constantes do art. 4º incisos II, III, VI, VII, VIII,
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IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV do Decreto Municipal nº

4.280/2023;

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de

Registro de Preços, nas hipóteses constantes do art. 4º incisos XIX, XXII, XXVIII,

XXXII, XXXVI, XXXVII e XL do Decreto Municipal nº 4.280/2023;

g)multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar

a rescisão do Contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços e sua

conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados

ou registrados.

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei

nº 14.133, de 2021);

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante aa contratada, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela Autoridade Competente;

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em Processo Administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa aa contratada, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar;

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de Programa de Integridade, conforme

normas e orientações dos Órgãos de Controle.
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12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e Autoridade Competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da

Lei nº 14.133, de 2021).

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei nº 14.133/2021.

12.14. Os débitos da contratada para com a Administração Contratante,

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes do mesmo Contrato ou de outros contratos

administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante.

IV - Impedimento de licitar e contratar, conforme disposto no art. 156, § 4º, da Lei

nº 14.133, de 2021 e no art. 20 do Decreto Municipal nº 4.280/2023, será aplicada

ao responsável pelas infrações administrativas, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave:

a) por até 01 (um) ano, no caso do infrator:

1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

2) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

3) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
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b) por até 02 (dois) anos, no caso do infrator:

1) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) por até 03 (três) anos, no caso do infrator:

1) não celebrar o Contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

2) der causa à inexecução total do Contrato.

V - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, conforme disposto no art.

156, §5º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 22 do Decreto Municipal nº 4.280/2023,

será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos da dotação:...........................

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as

consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da

Administração, conforme disposto nos artigos 155 da Lei 14.133/2021 e

posteriores alterações.

14.2. A extinção poderá ser:

14.3. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

14.4. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

14.5. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
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14.6. Conforme hipóteses previstas no artigo 138, seus parágrafos e incisos

subsequentes da Lei nº 14.133/21.

14.7. Os casos de extinção serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes

consequências:

14.9. Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se

encontrar, por ato próprio da Administração;

14.10. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do

material e do pessoal empregados na execução do Contrato e necessários à sua

continuidade.

14.11. Execução da garantia contratual para:

a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execução;

b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do Contrato pela
seguradora, quando cabível;

e) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.

14.12. A aplicação das medidas previstas nos subitens 14.9 e 14.10 ficará a

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por

execução direta ou indireta.

14.13. Na hipótese do subitem 14.10, o ato deverá ser precedido de autorização

expressa do secretário municipal competente, conforme ocaso.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL E
SEGUROS

15.1. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e

exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE,

coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, cobertura de ferimentos corporais ou

morte sofrida por terceiros (inclusive pessoal da CONTRATANTE) e perdas ou

danos à propriedade que ocorram em ligações com o fornecimento e implantação

dos serviços, em decorrência de sua execução ou danos advindos de qualquer

comportamento de seus empregados em serviço, objeto do contrato, correndo às
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suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, ressarcimento ou

indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

15.2. A CONTRATADA será a única responsável por eventuais danos e

prejuízos causados ao meio ambiente, correndo por sua conta e risco, todas as

licenças relacionadas ao assunto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos

contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica

do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.2 - . Fica eleito o Foro da Comarca de Jaboticatubas/MG para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.jaboticatubas.mg.gov.br/ Chave: 66e77650-d21a-4547-b793-8229e77d7fff
DOCUMENTO DIGITAL Nº 008416/2024

Pág. 19



compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal da contratada
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